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Concede isenção do Imposto Predial e das

Taxas de Conservação de Vias e Logradou-

ros Públicos, de Limpeza Pública e de

Combate a Sinistros a imóveis intearan -

tes do património de assalariados ,) 'com

renda mensal até 3 (três) salários míni-

mos.

SEÇÃO DE lUV; '37\0

2

25 AEIR 1995 A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

-DT.10-

Art. 19 - Fica isento do Imposto Predial e das Taxas

de Conservação de Vias e Loaradouros Públicos, de Limpeza Pública'

e de Combate a Sinistros o imóvel intearante do património de assa

lariado cuja renda mensal não ultrapasse a 3 (três) salários míni-

mos.

Art. 29 - A isenção prevista no artino anterior

penderã de requerimento anual, onde. o interessado deverã comprovar

que:

I - não possui outro imóvel neste Município;

II - utiliza o imóvel como sua residência:

III - seu rendimento mensal, em 19 de ianeiro não ul

trapasse 3 (três) salários mínimos.

Art. 39 - A isencão prevista nesta lei não exonera o

beneficiário do cumprimento das obrigaçOes acessórias a que está

sujeito.

Cod. 0522
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Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,c2_ ,T- Cf0_ 0...N5 (12e itgii

Vereador JOSÉ pOXIO FERREIRA DO IASCIMENTO
19 Secretário n .

Cod. 0522



JUSTIFICATIVA

Através da Lei n9 11.614, de 13 de julho de 1994, foi

concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, e das

Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pú-

blica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel integrante

do património de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda
leM	 mensal vitalícia cujo rendimento mensal, em 1 0 de janeiro do exerci

cio, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos.

Agora, através do projeto de lei em anexo, o que se

propõe é a concessão de isenção do Imposto Predial e das Taxas inci -

dentes sobre imóvel integrante do património de assalariado 	 'cuja

renda mensal não ultrapasse a 3 (tr,$) salários mínimos (cf. artigo

19).

O projeto estabelece, todavia, que a isenção 	 está

vinculada ã apresentação, pelo interessado, de requerimento anual

onde se deverá comprovar que o requerente não possui outro \imóvel

neste Município, que o utiliza como sua residência e que seu 'rendi-

mento mensal não ultrapassa a 3 (três) saláribs mínimos (arti go 29)

A medida proposta, sem dúvida, reveste-se de caráter'

isonómico, na medida em mie nrevê a concessão, ao trabalhador da\

ativa, de tratamento idêntico àquele já conferido por Lei Municipal

a aposentados e pensionistas.

Cod. 0522
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Papel para informação, rubricado como folha n?	 	 -
362

do processo n° 
,95	 27  ,  04  ,95 	 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta,

Lei 11.614/94
em 27/04/95.

((d).FAT1	 tâN,... • 	MOTTI

Ah& - 1 Pitismentar

1)

1	 :	 ,
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PEOSiOWIte

tki1C113trie ha Comissa
o tlantgatÊ e Justiça

D legMes.

Ao Nobre

p ,r a relatar. Saia da Comissão de Constituição e 
r,

0 de	
00_, de

2_ 
	 19.

SEGUE 	

sob folha 	

. juntado 	  nesta data,

n? 	 0,S

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em 
	  ,	 , gs

(a)



PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Arrud

Presidente da CopeTss'ão de

Constituiç e justiça

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para	 •miss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

rdTi7
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PROJETO DE LEI 362/95.

	

O nobre Vereador José índio - Fe	 /Aro
mNasciento apresentou projeto de lei que visa concder

isen4o total do Imposto Predial e Territorial Urb no -
IPTU, bem como das Taxas de Conservaç"ão de ias e
Logradouros PtIblicos, de Limpeza PkIblica

P-
 e de C mbate a

Sinistros, incidentes sobre o im6vel integante do .atrim6nio
de assalariados cuja renda mensal n"ão ultrapassEN três
salários mínimos.

A iniciativa para propor projetos de lei
sobre matéria tributária é concorrente entre o Executivo e o
Legislativo. Sob esse aspecto, portanto, no há bice â
propositura.

De outra parte, a proposta no fere o
princípio da isonomia tributária, eis que trata igualmente
todos os assalariados com renda mensal até três salários
mínimos.

Assim, nada obsta o projeto, o qual encontra
amparo nos artigos 13 7 I e III, e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura â
melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, bem como atribuir
efeitos â lei somente a partir do pr6ximo	 exercício
financeiro, uma vez que, em função do princípio da
legalidade orçamentária, deve haver previs .ão no orçamento da
isenção prevista, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO N.9.	 /95 AO PROJETO DE Nfl362/95

Concede isenço do Imposto
Predial e Territorial Urbano,
das Taxas de Consermaç'ão de
Vias e Logradouros PkIblicos,
de Limpeza	 PLIblica	 e	 de
Combate a Sinistros incidentes
sobre imável integrante	 do
patrimanio	 de	 assalariados
cuja renda mensal n"ão
ultrapasse 3 (três) salários
mínimos.

mno/p1362-95



Sala da Comisso de Const..-uiç"ão e justiça,

//	 aap305-

k.mofn :1362-95

•

A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO 	 d'ecret a:

Art..19. - Fica isento .do .pagamento do Imposto'
Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conserva ,4o , de
Vias e Logradouros Páblicos, de Lime¡a —fabli.a eLde_COmbate.
a Sinistros, o im6vel integrante do patrim6nio de
assalariado cuja renda mensal no ultrapasse 3 (três)
salários mínimos.

Art.29. - A isen4o prevista .no .artigo
anterior dependerá de requerimento anual,..onde,,o interessado
deverá comprovar que:

I - n2io possui outro im6me3. neste. Município;

II - utiliza o im6vel como sua residência;

II I- seu rendimento mensal, em i. de janeiro
do exercício, n'ão ultrapassa 3 (três) salários mínimos.

	

:	 .
Art.39. - A isenç'ão prevista nesta .	no

exonera o beneficiário	 do cumprimento das	 obrigaç;es
acess6rias a que está sujeito.

Art.49. - As 'despesas ' . decorrentes desta lei
correr ao por conta das .dotaç'6'es orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.

Art.59. - Esta•lei . entrará em vigor na data de
sua publicaç"ão produzindo efeitos a partir do .pr6ximo
exercício financeiro.

•
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

t9;,edf

A fim de colher subsídios para tomada de decisão desta Comissão,

solicitamos que seja encaminhado pedido de informa4es ao Executivo

a respeito do Projeto de Lei n2 364/95, de autoria do Vereador José

índio Ferreira do Nascimento, para que através -de seus órgãos

técnicos competentes, se pronuncie acerca da propositura em pauta,

em especial quanto a viabilidade técnica e efeitos na receita

municipal.

07/08/95

Ver. Antonio Paiva Mon eiro Filho
Presidente da Coeisao de PoJtica Urbana,

Metropolitana e Meio ebiente

Defiro

Ver i1igtel Colasuonno /

Presidente da Câmara Múnicipal de São Paulo



Jo4 Ctistino Souza Santas

Oficial Legislativo

A

LEG 3 - Senhora C efe

Por solic:tação do r, Presidente.

para providâncias.

CS.L

iCAETANO DEL CIOPPO
Civ;fo .Go ). Prestclencia

Fio( 22272	 I

RECEBIDO EM LEG. 3
tr	 /5

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

11/8/95

AVELA PbR'.ÉPIN ANDREW!!
Chefe de Seçder Técnica II

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

11/8/95

Josó Ctja„no Souza Santos

Oficial Lsgisletiv6

SEGUE	 .. ,	
rata

documonto_b_ ....... ..... 
G pope.1 CO int crmacao

rubricade„à„._sob	
....	 .... ......

. Em c2D oy / 95



a/Á c9:e g'er,e,df
São Paulo, de agosto de 1995.

Folha n'•.
	 09	 do proc.

	 a6R 	de 1995

OF-LE63
_OFICIO N.0421/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 362/95 de autoria do Vereador José
índio Ferreira do Nascimento - concedendo isenção do Imposto
Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros a imóveis
integrantes do patrimônio de assalariados com renda mensal até 3
(três) salários mínimos, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

d•

ptt COLASOONNO
Presidente

Anexo: dOPrográ,fica do P.L. n2 362/95 de fls.01 . e 02, e do
- desp'aÚlió'àà- Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente,de fls. 08.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  17 	de  agosto 	de 1995 

I

----______
Folha n". 	

IQ 	do proc. I
n°. 	 BGZ .....	 de 1 g (à5

•

CÓD. 0553

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g421/1995 de

17.08..95 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes ao

Projeto de Lei ng, 362/95	 , de autoria do Vereador Jose índio

Ferreira do Nascimento.

Anexo: cOpia xerográfica do PL.n .g. 362/95 de fls. 01 e 02, e do
despacho da COmissão solicitande de fls. 08.

~-éc? N/02/9

SUELI!? PENRANRUStA FAGUNDES
Assessora • S3VIrs.T1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

doprocesso& C) 5/. de 1995 csk
Cristino Souza Santos

011clal Legislativo

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

22/8/95

iNGELA BOÉDIN ANDREONt
Chefe de Seçào Técnica ri

•

CCM. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ri2 	

. Em 	

(a)



GABINETE DO PREFEITO

Olício	 er. n.o

15 - DOCREC
15-0089/1996

.	 .1 7.1-1	 •

•

ULO MABUF
Prefeito

L.9,442,a	 t.Aniè0/	 tgtedi
São Paulo, 29 de	 março	 d'é 1996

0164/96

Folha n.o_
do Proc.

-	 _do 1925_

O Funcionárro	 •

y	 A.	 !.!

,x9.9 1 0 	 ! 30

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

4

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGM



Douta Comissão dob

POlitiCa 1.g1-2f12: MetropolitanH

o Meio Ambiente.

Em,  Oi /0-1  ../qG 

ANGELA BC)12)1N ANDREONI
Chefe de Seçao Técnica 111

Recebido na Comiszão :!?

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

E m ‘21./(11,9‘ a s  ;// (50 h.

'0272
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CÔPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 362/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0421/95, REME

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A .T .L . N9 065 /96.

•
•



SFG., em 19 de marogio de 1996.

GIL
Chefe

14/acl.

.13I1v5R0SSI

mete de S.F.

r-f	 r-. nu 1

•••J

RI — Senhor Diretor:

À apreciação e manifestação de Vossa

Senhoria, solicitando devolução ate 21.03.96. 

e Jer /11/) 4co 8e24

/ 03-5C

SANDRK P. /PINTO

°bete de Se* de

Controle OPeracionaf
8.1.801

O Ej lAAA. 079 3/ 9'6•KACEMA BISPO Dg-4.100
Oficial d• Adm. Garai, 1

Res. 602.729-0.00



Departamento de Rendas Imobiliárias 	 funcionárLDepartamento de Rendas Imobiliárias

ou i•rut...

19  ç',)5 	 I
átt. 	  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
trGt-o

lis de inf. n" do Processo n° 59-001.913-95*03, em 21.03.96 5f,f~0,./
até•CENA.k BISPO OOS SAN701.

Oficia d• Adm. Girai 1

Reg,. 602729-0.00

Ref. : Processo n° 59.001.913-95*03
Int. : Câmara Municipal
Ass. : Informações sobre o Projeto de Lei n° 362195 de

autoria do Vereador José I. F. Nascimento

S.F.G. - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao determinado por V.Sa. e à solicitação de fls. 5 que indaga

quanto "a viabilidade técnica e efeitos na receita" com a entrada em vigor do Projeto

de Lei n° 362/95, Lque inviável detectar-se no universo dos contribuin-

tes, quais os imóveis beneficiados,Aj, informações de que - o interessado não possua

outro imóvel neste Município, utiliza o imóvel como sua residência e tenha rendimento

mensal, em 1° de janeiro, que não ultrapasse 3 (três) salários mínimos - , por se re-

vestirem de carater pessoal e em nada interferirem na tributação, não constam do Ca-

dastro Imobiliário Fiscal. Inexistindo os dados necessários que permitam identificar o

contribuinte que estaria enquadrado na situação descrita, impossível calcular-se os

reflexos da isenção na receita.

Quanto à operacionalização, além da necessidade da obtenção de todos

os elementos exigidos para a concessão do benefício, com a correspondente formaliza-

ção de expedientes individuais, o que requer adequada estrutura administrativa

(necessidade de mais recursos humanos e materiais), será obrigatória a ada iação do

sistema de processamento de dados, implantado em computador, para possibilitar o

registro dos novos dados que irão influir na tributação imobiliária.



•
•

•
•

Departamento de Rendas Imobiliárias	 o „., onário

fls de inf. n°  01 do Processo n° 59-001.913-95*03, em 21.03.96 - • DS SANTet

C n cL d Ad

P-::. GM,72P-6.0C

Tendo em vista o teor da proposta, cumpre-nos assinalar que, neste

mesmo sentido, porém de maneira mais ampla e objetiva, sem acarretar despesas de

implantação já relatadas, a legislação municipal em vigor (art. 2°, Lei n° 11.960/95),

concede isenção dQJp1posto Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradou-
-------
ros_pti121icos eLimpezaInJJeUioexercício de 1.996, a imoveis construidos, uh-

,/
lizados exclusiva ou predominantemento como residência, com área con —struída de até

90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela

V, anexa à Lei n° 10235, de 16 de dezembro de 1.986, e cujo valor venal, para o exerci-

co, seja igual ou inferior a RS 18.000,00 (dezoito mil reais).

O dispositivo legal mencionado beneficia todo contribuinte do IPTU com

báxaquer seja assalariado, aposentado, desempr_egado_e,_indireta ente, até

mesmo o inquilino. Como pode se verificar, ficaram excluídos da tributação os imóveis

que pelas características são de propriedade ou utilizados como moradia pela popula-

ção de pequena renda. Assim, ficaram isentos 500.000 imóveis de cerca de 2.187.000•
imóveis construídos ou de aproximadamente 1.930.000 imóveis cadastrados como resi-

dencial.

R.I.G., em 21 de março de 1.996.

sEgGioi •: 1 RELL
Diretor do Departamept 7 de Rendas Imobiliarias

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO '1" lb



,
3 (tres) salarlos rnín imos.

S.F., em	 de març 1996

GIL

Chefe(

DRS/asc

R9SSI

mete de SF

\X,

-wRt4

5:, t,._ ,,,, •
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I.	 ---1
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C Funciónário_ 	•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n9  —1 O-

(;)	 59 .001 . 913-9 5 * 03 	em	 22 03	 96 'à 	
ANIAFUL60	 SP_VA CUNHA

Â2isterIt ii..CD 1

	

Assessorhs	 - Si.'é

REF: Processo n 2 59.001.913-95*03
INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Propositura visando conceder isenção do IPTU e das taxas

imobiliárias de serviços a imOveis integrantes do patrimanio

de assalariados com renda mensal ate 3 (tres) salários
mínimos. Projeto de Lei n 2 362/95. do Vereador JOSÉ íNDIO
FERREIRA DO NASCIMENTO. Quesitos da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria, retornamos

este expediente a essa digna Assessoria, com as ponderaçOes do

Departamento de Rendas Imobiliárias - RI desta Pasta preconizando

a inviabilidade de se avaliar os efeitos na receita municipal

-err------sacerre a impossibilidade de identificação no Cadastro

Imobiliário Fiscal dos contribuintes a que se pretende benefi-

ciar -, bem assim os percalços na operacionalização do atendimen-

to aos interessados, que decorreriam de eventual aprovação do

Projeto de Lei em causa.

Ressalte-se, ademais, a existência da Lei n2 11.960,

de 29 de dezembro de 1995, que, pelo disposto em seu artigo
de forma mais abrangente e objetiva, contempla com a isenção

-do IPTU e das taxas imobiliarias remuneratorias, no exercicio

de 1996, os imoveis da populaçao de baixa renda, nela incluida
- e de se presumir - os assalariados com renda mensal ate



'•'.	 ,;
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Assistzmtu Ca Chufas .iócaica
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

•	 emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

•
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Visa o presente Projeto de Lei n2 362/95, de autoria do
nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, conceder isenção
do Imposto Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradou-
ros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros e imó-
veis integrantes do patrimônio de assalariados com renda mensal de
até 3 (três) salários mínimos.

De acordo com a propositura, a isenção dependerá de reque-
rimento anual onde o interessado deverá comprovar que:

I - não possui outro imóvel neste Município;

II - utiliza o imóvel como sua residência;

III - seu rendimento mensal, em 12 de janeiro, não ultra-
passe 3 (três) salários mínimos.

De acordo com a Justificativa a medida proposta reverte-se
de caráter isonômico, já que prevê a concessão, ao trabalhador da
ativa, de tratamento idêntico àquele já conferido por lei munici-
pal a aposentados e pensionistas.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu pela apre-
sentação de um Substitutivo de modo a adequar o projeto à melhor
técnica legislativa.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente analisando a propositura, entendeu por solicitar um pronun-
ciamento por parte do Executivo.

O Executivo em resposta enviou o Ofício A.T.L. n2 065/96
no qual foram juntadas as folhas de informaçOes n2 OS e 09 do Pro-
cesso n2 59-001.913-95*93.

Informou que é inviável detectar-se no universo dos con-
tribuintes quais os imóveis beneficiados já que as informaç5es de
que o interessado não possua outro imóvel neste município, utili-
za-o como residência e tenha rendimento mensal, em 12 de janeiro,
que não ultrapasse 3 (três) salários mínimos, se revestem de cará-
ter pessoal alem de não constarem do Cadastro Imobiliário Fiscal e
dessa forma é impossível calcular-se os reflexos da isenção na re-
ceita.

17 - RELCOM
17-3045/1996
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Explicaram que o artigo 22 da Lei .'---- 11.960/95 concede

isenção do IPTU e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos e de Limpeza Pública aos imóveis construídos, utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência com área construída
de ate 90,00 m 2 e padraes A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V,
anexa à Lei n2 10.235/86 e cujo valor venal, para o exercício, se-
ja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dezoito mil reais).

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente tendo analisado a propositura e as ponderaç5es 'do Executivo
opina pela aprovação da mesma já que entende que a análise dos do-
cumentos comprobatórios (item I, II e III do artigo 2 g ) requer um

41, 
tipo de trabalho que qualquer funcionário do quadro municipal po-
derá desenvolver sem nenhum problema de ordem especial que possa
acarretar dificuldades.

Entendemos que o projeto poderá beneficiar outros contri-
buintes além dos já atendidos pela Lei n2 11.960/95, sendo dessa
forma de interesse público

Favorável portanto nosso parecer.

Sala da Comissão de Polític	 ana, Metropolitana e Meio
Ambiente em juote5,4.

tW

1mai- .Ixk' ditr:. - • 	• -	 - -------	 *.	 •••	 •••	 .

----- .	 --
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Reg imento Interno.

Em jellom q6

Vereaddr-WWna Martins

Presidente km exercício da CSPST
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
ETRABALI-10.soBRE O PROJETO DE LEI 362/95

Objetiva o presente Projeto de Lei conceder isenção de
Imposto Predial e Territoral e Taxas de Conservação e Limpeza de Vias e
Logradouros Públicos aos imóveis pertencentes aos assalariados com renda
mensal até tres salários mínimos. O projeto prevê o atendimento aos seguintes
requisitos para que o cidadão seja beneficiado com a isenção :
1) não possuir outro imóvel neste Município;
2) Utilizar o imóvel com finalidade residencial ;
3) Ter rendimento mensal de até tres salários mínimos.

A propositura beneficiará 500.000 (quinhentos mil imóveis
) e estende o tratamento já anteriormente dado aos aposentados e
pensionistas pela Lei 11960/95. Assim sendo , nos limites de competência
material desta Comissão, a proposição merece aprovação.
Sala da Comissão de Saj de, Promoção Social e Trabalho, 07/08/96.
Favorável é o parecer. A

. 17 - RELCOM
17-7015/1996
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÕ n 	 04: e 912_
— TAQUIGRAFIA —	 fr I o funcionário

COVTAPARTETAQUIGRAFO SESSÃO DATA - ORADOR

OOMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

„	 ,	 í

Presidente:	 Sr, Vereador Almir Guimarães

Membros	 Srs. Vereadores

Nelson Guimartes Proença

Edson Simões

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

. Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

•
Audiência Peblica realizada na Sala Tiradentes da Câmara

Municipal de São Paulo em 27 de agosto de 1996,

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo n2 56/96— CF0),

Secretaria: Sra. Margarete Nunes

COD. 0597



TAQUIGRAFO SUGA°	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHARODIZIO

10a. Audiência Ablica. na r-sobre-os -11s-362/95, deZ=172,51

49 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE S101 P.
p I °— TAQUIGRAFIA —

morg•
Aua.2unLica
Com.Fin.Orç. 27 ' 8 '96

:zçy-
19..

üff'croWir;

O SR. Pias	 Almir Girares -122) - Vazios iniciar a

aútoria do Vereador Jose_Indlo Ferreira do Nascimentee_Aue concede

isenção de imposto predial e territorial urbano e taxas de conservação

de vias e logradouros pilblicos, limpeza pitblica, combate a sinistros,

de imOveis integrantes do patrimônio e assalariados com renda mensal

•ate tres salarios m/nimosliA seguir o PL 107/96, de autoria do Vereado

Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispa° que nas notificaçaes e re-

cibos do IPTU constem as eventuais alteraçaes da localizaç go dos ime-

veie; PL 156/96, de autoria do Vereador Zenas Pires, que altera a roda

ção do art. 1, da Lei 10.530/88, que isenta do imposto predial e ter-

ritorial urbano os imeveis biègrantes do patriWinio das sociedades

amigos de bairros e centros comunitjrios; PL 6M3/96, de autoria do

Vereador Odilon Guedes, que dispa° sobre o limite percentual zgxinio

de pagamento por tia de atras, dos tributos de competência municipal

Todos esses projetos estão em primeira audiência pritalica.(nx Pausa.)

O 15 107/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho esta em se-

gunda audiência. O PL 156/96, do Vereador Zenas Pires tambem esta na

segunda audiência pUblica. O PL 362/95, do Vereador Jose índio este:

KPOGRAF
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A19 1 2 noir.

RODIZIO FOLHA

aud.pdblica 27.8.96

em primeira gaudigncia pltalica e o FL 613/96, do Vereador Odilon 14

Guedes está em primeira audiència piblica. EStá aberto, se algum

quiser fazer uso da palavra.

O SR. OIUQNQUKpES (PT) — Sr. Presidente, Srs. Vereadorel

quero justificar o meu projeto de lei. O que acontece, hoje, que um

cidadão, uma empresa, quAndo atrasa um dia de pagamento de IPTU ou ISS

ele S obrigado a pagar a multa do mgs todo. O meu projeto de lei defi-

ne que o pagamento do imposto 4 referente a cada dia de atraso. Então,

fixa o percentual dessa multa de atraso, está limitado ao percentual

máximo de 33 centessimos por cento, por dia de atraso, para os cone-

tribuintes. Então, 4 isso, muitas vezes acontece que a gente esquece

de pagar um imposto ou uma empresa não pode pagar porque não tem

dinheiro em caixa, ou falta de dinheiro para uma pessoa e ela atrasou

dois dias o pagamento do IPTM4 não 4 justo que ela pague os trinta dia

de imposto atrasado, ela pagaria o correspondente ao atraso de dois

dias. Se atrasar três dias, pagaria os três dias de atraso, e assim

sucessivamente. Acho que um projeto de lei basttante importante, do

ponto de vista do cidadão e das empresas na nossa cidade.

Era issQ.Obrigado.

— Concordo plena-

KPOGftAF
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DONT. APARTEROO IZIO FOLHA DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

aud.pUblica 127.8.96A191 3 norg.

mente com a exposição do nobre Vereador Odilon Guedes, no momento em

que defende o seu projeto. Acredito que esse projeto tenl parecer

favorctvel e ter& a sua tram i tação legal. Io havendo mais nenhuma
,

1

tl.

nenhuma mAntfestação, damos por coneaufdos os trabalhos e passamos

ao item seguinte.
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AndiânciaAblica realizada no Salão Tiradentea da Câmara

-MuniCipai'de São Paulo em 10 de setembro de 1996.'

. 	 .

•Solicitantes .Sr. Vereador Almir Guimarães
,•

• (Memo. ns*- 01:S :59/96) .

:
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Almir Guimarães) - iatamos dando ' irãcio -k

12a. audi8ncia pliblica $ da Comissão de Finanças -e Orçamento, segunda

sobre o Projeto de Lei n2 362/95, de autoria do Vereador José' índio,

que concede isenção do Imposto Predial e taxas de conserváção devias e

logradouros plibliCos, bem como o Projeto de Lei n2 613/96, de autoria

do Vereador Odilon IMO Guedes, que dispiie sobre o limite percentual

mlIxino de pagamento por dia de atraso dos trib utDs de compelindo muni-

cipal.

Pergunto ao nobre Vereador Odilon RUM Guedes se tem alguma

manifestação a fazer.

O SR. ODILON GUEDES - No que se refere ao projet) de lei de

•

minha autoria, caso hoje algum contribuinte venharatrasar o ISS, se for

001ta4W
poconnatio

••nn•••

•

•,

•

;

c

uma empresa, ou o IPTV, se for um cidadão, pagar mina refere-11;e a tod

o perlodo de 30 dias. O meu projeto fraciona essa multa, de modo aae A

incidência se de sobre cada dia de atraso.

Se o cidadão . esqueceu de pagar, ou não tem dinheiro para cum-

prir com a obrigação, quitando-a alguns dias depois, não è justo aue

tenha de arcar com uma muita que incide sobre todo o mês. Desta forma,

este projeto ét importante para os cidadãos de São Paulo, bem como para

as empresas.
KPOGRAF
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RODÍZIO FOLHA z.,T.AONIGRAFO

a1eX-'.*

SESSÃO.-•

aud;pública

ORADOR ••

odilow4gue

• ^ COMI. APARTE -

• nanitestação, esta Presidência determina

respectivo projeto.

-
que se Wparecer -içavOr‘vel ao .

O item eguindo da pauta 4 a 13a. audiência 'Aplica da Comia-

são de Finanças e Orçamento e a primeira sobre o Projeto de . Lei n* 547/

96, de autoria do Executivo, 4Ue disp5e sobre a concessão de contribui-
n

ção ao Museu de Arte Moderna de São Paulo . MAM.

O valor da cmtribuição de 500 mil reais. Est& aberta a dis-

cussão. O nobre Vereador Odilon Guedes deseja:manifestar-se? (Pausa)

Em princ/pio, não. Voltar& em segunda'audiência.

Vamos passar agora ao expediente normal.

KPOGRAF

• .	 .-'S"4"; íiíriãiâiliátãààkàãã ígIttái:::, • .,-,;&,.àkjÉi=



Nksè

- .••	 -
CAMARA MUNICIPAL CY-17. S O PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nevta 	 finctial,4:tot 9 I rubrl
cado(s) sob n.°  j0	 e fOltla de informação aot
n. • 	 	 13 /09 ,fcã) 	(	 Pato,-.0



Folha n.'  20 	 do proc.

rnoion"

e dar .0.

n • Div 	 de 19 cir.

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Mohamad SIUS,Mourad,m 12.09.96

4110	 Deferido

gn

A mi'r Guimarães
Pre de te da Comissão
de F an as e Orçamento

Deferido.
•

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de'Lei
ng 362/95:

12) Qual a repercussão financeira da concessão de isen-
ção pretendida pelo projeto?

2g ) Qual a opiniâ do Executivo sobre o assunto?

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para 	 d vi as providências.

J‘
mir Guimarães

Pre iden e da Comissão
de F nan as e Orçamento

Brasil	 ta
Pre4idente
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l'U
ÂNGELA BORDIN ANDREON1

Secretária

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes.

Em, 13.09.96.

j (

/fe'Ld 7s,_ -2 .101

AR	 ETE N NEs UDA SILVA
Chefe de Seçáo Técnica 111

Substituto	 .

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por,V.Sa.

Em, 13.09.96.

ROSMA iitiraPktOS SANTOS
'ciai Lelrativo

SEGUÈ  .  .4A4  , Juntado	 	 , nesta diad ocumento	 44 	a papo dr inforgao
rubricado4.. soh folha 	  no. 31 $91. "5•

Em /g i 05 /9,p,
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Folha n.°	 	 do proc,
N: 	 j61	 do 95
O funcionário

• 18	 OF-LEG3
OFICIO H..0810/1996

São Paulo,	 de setembro de 1.996.

aLd

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Projeto de Lei
n2 362/95, de autoria do Vereador José índio Ferreira do
Nascimento - que concede isenção do Imposto Predial e das
Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de
Limpeza Pública e de Combate a Sinistros a imóveis
integrantes do patrimônio de assalariados com renda mensal
até 3 (três) salários mínimos, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRA t;31. VITA
Vésidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 362/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 30.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  13 	de  setembro. 	 de 19.9&
---

1 MEMORANDO

7••

de

REGINA LUCIAIr	 1110 TEIXEI

F2/1/4
0;Xl e,ila1 de . Ineleu5a 0553 Inele

Folha	 do pr2,c,..
N. 	 9.62._  _dA19,Y-5 

O funcionário	 tu

Recebi ofício Leg.3 n 2 810

13.09.96 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes

ao Projeto de Lei n 2 362/95 , de autoria do Vereador José

índio Ferreira do Nascimento.

Anexo: cápia xerográfica do PL. n la 362/95 e do despacho da
comissão solicitante de fl. 30.	 aameut PIB •Itterri EbVi.

/ og /9,6
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAI_ DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo o.

Papel para informação, rubricado como folha n?  • 

de 199Ç 	,  ,s (Q.9(%.
33

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  ' 15 /	 /

'/ 	 /ai
MA ARdf'E NUNES DA SILVA.

Chefe  de Scçao Técnica 11
Substituto

Recebido na Com i seCo 02

naanAças o OrÇ35^41 o
a3	 'ag) h,

ANGELA BO;t1N ANDREr`l
Secretária



SEGUE  "Ph nesta data, 	  	  documento  6 	 e papel para informação, rubricado 	juntado .

•

sob folha 	  n!Cp 	 314	 421

Em 	 UI

tal 	
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~ia 42 ,..AneMe l % ,_9(fa" Med=

11 de outubro

r.— ...--... ---,.;.,...—.......---..., ••i
REC;E :? ; D r) NA .41. 1 T. M.

L.rn 1 (	 ( 
	 I	 • N

2

de 1996

''a).!:

• Sf;

GABINETE DO PREFEITO

Oe n.o (
24-1/96

São Paulo,

15 --DOCREC
15-0317/1996* " • 	 SfILI

)	 1.À4eittezA

.11 Tj,

Senhor Prçsiden

lo: .... z...... 1 #44 ..• ., .........,• . • .... •0..........ev... là ,, ., • .-.... ...•,• ..,................... "••••• •.......4........-
..•-....-::....-..... -.. ..I...-..L..-	 r........--.44. _n.,.,...a-..... • • ..	 :.. "..---•"‘ ..' • . . ;...::: " .. .."."' :":" - '-'  .7 s-"..r="":"..,7"...:;-LrT='17.-"•:.".."•7"..-•

• --TForlia náf- 	 ao -Ou- :_ 	  
11.1.. '' 362-- d 19!I f

• 1.	

o
o funcionvio

anleb -..-.n............--......>"---"-""""=....

ocip_

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias--Efas--irifól-ifia-ções"--

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



(7,

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  t ,1 / io / 96

77Aa kGAR1~ A SILV At.
Chefe de Seçào Técnica II!

Substituto

rrcebido na Comissão de
Finanças o Orçamen!o

C: ../..Viatt36 as 1.6:610 h,......	 ............. ,

'GELA

S

BORDIN ANORÊON1

ccretárla 



Folha n.'  3‘ 	 do proc

n._GLde 19'9(

o funcionário

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 362/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0810/96, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL . N9 241/-96.

•

•



I Folha o.' 3É, 	 do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 .f.un-c.i3orrário  de 19 clç

Departamento de Rendas Imobiliárias

fls de inf. n° O} do Processo e 59-001.913-95*03, em 21.03.96  1.i.~74/-
KACEM EITSPO DOS SANT.Ot

Oficial d. Adm. Geral I

Roa. 002.729-8.00

Ref. : Processo n° 59.001.913-95*03
Int. : Câmara Municipal
Ass. : Informações sobre o Projeto de Lei n° 362/95 de

autoria do Vereador José I. F. Nascimento

S.F.G. - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao determinado por V.Sa. e à solicitação de fls. 5 que indaga

quanto "a viabilidade técnica e efeitos na receita" com a entrada em vigor do Projeto

de Lei n° 362/95, vimos informar que inviável detectar-se no universo dos contribuin-

tes, quais os imóveis beneficiados. As informações de que - o interessado não possua

outro imóvel neste Município, utiliza o imóvel como sua residência e tenha rendimento

mensal, em 1° de janeiro, que não ultrapasse 3 (três) salários mínimos - , por se re-

vestirem de carater pessoal e em nada interferirem na tributação, não constam do Ca-

dastro Imobiliário Fiscal. Inexistindo os dados necessários que permitam identificar o

contribuinte que estaria enquadrado na situação descrita, impossível calcular-se os

reflexos da isenção na receita.

Quanto à operacionalização, além da necessidade da obtenção de todos

os elementos exigidos para a concessão do beneficio, com a correspondente formaliza-

ção de expedientes individuais, o que requer adequada estrutura administrativa

(necessidade de mais recursos humanos e materiais), será obrigatória a adaptação do

sistema de processamento de dados, implantado em computador, para possibilitar o

registro dos novos dados que irão influir na tributação imobiliária.

c) funcionário fçe 



SERGI
Diretor do DepartamelatMaLs

Folha	 39- 	do proc.

n	 36 2, d o 19 cij
A •	 í•-•e•	 _,uncion.rooPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

fls de inf. n°  °I do Processo n° 59-001.913-95*03, em 21.03.96
jiljC°E.-~A BiS CS--EIANTIOC

CliC 1 .0 chi Adm. Gora1 1

p,-r,. 6o2,729-x3.09

Tendo em vista o teor da proposta, cumpre-nos assinalar que, neste

mesmo sentido, porém de maneira mais ampla e objetiva, sem acarretar despesas de

implantação já relatadas, a legislação municipal em vigor (art. 2°, Lei n° 11.960/95),

concede isenção do Imposto Predial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradou-

ros Públicos e de Limpeza Pública, no exercício de 1.996, aos imóveis construídos, uti-

lizados exclusiva ou predominantemento como residência, com área construída de até

90,00 m2 (noventa metros quadrados) e padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela

V, anexa à Lei n° 10235, de 16 de dezembro de 1.986, e cujo valor venal, para o exerci-

co, seja igual ou inferior a RS 18.000,00 (dezoito mil reais).

O dispositivo legal mencionado beneficia todo contribuinte do LPTU com

baixa renda, quer seja assalariado, aposentado, desempregado e, indiretamente, até

mesmo o inquilino. Como pode se verificar, ficaram excluídos da tributação os imóveis

que pelas características são de propriedade ou utilizados como moradia pela popula-

ção de pequena renda. Assim, ficaram isentos 500.000 imóveis de cerca de 2.187.000

imóveis construídos ou de aproximadamente 1.930.000 imóveis cadastrados como resi-

dencial.

RLG., em 21 de março de 1.996.



S.F., em	 de marq 1996

GIL

Chefe(

-,^

IM R SI	 Jr 7
,	 è,

mete de SF

DRS/asc

Folha n.'  35 	 do proc.

n de 19°)Ç

o funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação n9 	 — 10- 	 .......... ••••••••• • n••••••••••

59,0Q1.913-95*03 	em	 22:	
MsAMAP:ILDO DA' SILVA	 I-IA

AssIstente 1.(;(..;co I I

MS6330Fla JUTiGie3 -	 (I

REF: Processo n 2 59.001.913-95*03

•INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Propositura visando conceder isenção do IPTU e das taxas

imobiliárias de serviços a imOveis integrantes do patrimOnio

de assalariados com renda mensal ate 3 (tres) salários

mínimos. Projeto de Lei n 2 362/95, do Vereador JOSÉ ÍNDIO

FERREIRA DO NASCIMENTO. Quesitos da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria, retornamos

este expediente a essa digna Assessoria, com as ponderaç6es do

Departamento de Rendas Imobiliárias - RI desta Pasta preconizando

a inviabilidade de se avaliar os efeitos na receita municipal

- em face de a impossibilidade de identificação no Cadastro

Imobiliário Fiscal dos contribuintes a que se pretende benefi-

ciar -, bem assim os percalços na operacionalização do atendimen-

to aos interessados, que decorreriam de eventual aprovação do

Projeto de Lei em causa.

Ressalte-se, ademais, a existencia da Lei n 2 11.960,

de 29 de dezembro de 1995, que, pelo disposto em seu artigo 22,

de forma mais abrangente e objetiva, contempla com a isenção

do -IPTU e das taxas imobiliárias remuneratOrias, no exercício

de 1996, os imOveis da população de baixa renda, nela incluída

- e de se presumir - os assalariados com renda mensal ate

3 (tres) salários mínimos.	 11*>\,_
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Folha n.' .3(3? 	do pret.

n •	 cz	 d3 1921_". .ï
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Q funcionário A 

Folha de informação n.° a.
Piv0	 n.°	 — 00 , 1 3	 C) 3 em A .ho Fi Ê, (a) 	

MARIA ØE LOURDES BEI

Reg. Funcional 51/42.182.3.

A.T.A — R.I. GREF.: Processo n° 59-001.913-95*03
INT.: Câmara Municipal
ASS.: Informação sobre o Projeto de Lei n° 362195

S.F.G. - Senhor Chefe do Gabinete,

Em atenção às indagações feitas às fls. 21,

permitimo-nos reportar a nossa manifestação de fls. 8/9, que ratificamos

integralmente. A ela acrescentamos, em resposta específica à 2a.

pergunta, que este Departamento tem se manifestado contrariamente a

qualquer tipo de isenção. Tal atitude fundamenta-se no fato de que

devemos evitar o surgimento de novos favorecimentos que atinjam apenas

parte dos munícipes em detrimento dos demais. Outros grupos poderiam

também reivindicar isenção, tais como, desempregados, autônomos,

deficientes e outros.

Assim, nosso entendimento é no sentido de se evitar

a aprovação de projeto de lei concedendo benefícios fiscais às mais

diversas situações que, em última análise buscam, de forma inadequada e

simplista, solucionar toda e qualquer questão existente, mediante a outorga

de incentivos fiscais, isenções, descontos no valor do tributo, etc. Essas

modalidades de exoneração tributária têm finalidades próprias, nada

justificando sejam utilizadas de forma a desvirtuar seus fins.



d.	 n'e 5 C	- 	 3 	 .	 /51	 (a)12	 C2iX1"-,	 -0Q1 .•	 -  ã 	 3 	 em	 /% (a) m40E-A:NADES  BELO

Reg. Funcional 508.1 : .3.00
A.T.A RI G

Todo processo de isenção do IPTU significa

despesas administrativas como, autuação de processo, adequação de

sistema de processamento de dados, reemissão de documentos - novas

notificações e protelamento de arrecadação. Em conseqüência,

necessidade de mais recursos humanos e materiais para o Departamento.

Não se trata apenas de renúncia à receita, significa aumento de despesas.

Embora reconheçamos o valor meritório do projeto,

concedendo isenção àqueles assalariados que percebem até 3 salários

mínimos, ratificamos a informação de fls. 9, de que, indiretamente, o

assunto já se encontra regulamentado de forma a contemplar a melhor

forma de operacionalização. Para o exercício de 1996, o art. 2° da Lei n°

11.960/95 dispõe sobre a isenção do IPTU e TAXAS para imóveis

residenciais de valor venal igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito mil

reais) ou seja não há cobrança dos tributos imobiliários para imóveis de

propriedade ou utilizados como moradia para os munícipes de baixa renda,

presumidamente, dos assalariados com renda mensal até 3 salários

mínimos.

Diretor do Depa
E

mobiliárias

0 4 O	 I 1"

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n.°

Folha n.' 99 	 do proc. !•

•	 .36,02' dfi 199( .

a funcionário 	 0C)-: 

025. -

Estas as considerações que tínhamos a fazer.

RIG. em, 23 de setembro de 1996
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Folha n.' 	 fi 	do proc.

n 	 	 	 de 19'
fencionário 	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - 	
26

o Processo

	

Folha de informação n? 	

o Processo	 59 —001.913 —95*03	 26 09	 96	 n? 	 em 	 	 	  (a) ....
?.)

REF.: Processo n° 59-001.913-95*03
INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASS.: Informações sobre o Projeto de Lei 362/95

SGIVVATL - Senhora Assessora

Retornamos o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação do

Departamento de Rendas Imobiliárias, que atende à solicitação de 18.09.96.

Não há condições de avaliação da repercussão financeira

decorrente da isenção proposta no projeto de lei apresentado. Os pressupostos

nela previstos, de caráter pessoal do sujeito passivo, são dados que não constam

do Cadastro Imobiliário Fiscal, impossibilitando a identificação do contribuinte

a ser beneficiado.

A vários exercícios, a Municipalidade vem concedendo isenção

do Imposto Predial e taxas dos imóveis residenciais de menor valor, nos quais,

em tese, mora a parcela da população de menor renda. Gostaríamos de

enfatizar que este beneficio é concedido de forma genérica, levando em

consideração unicamente características próprias do tributo imobiliário - valor

venal do imóvel e área construída - sem se ater, como no projeto apresentado, a

determinada categoria econômica de sujeito passivo - assalariado. Note-se que,

pela proposta ora em exame, esta classe de contribuinte se tomaria detentora de

um privilégio em relação às demais classes trabalhadoras - autônomos e

pequenos empresários, por exemplo, sem mencionarmos os desempregados.

;
5

,

: !

M0. 014



Folha n.' 42.  do proc.

n •	 _de 105-
o funcionário 	

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 	
27_	

Folha de informação n° 	

d ° Processo  
n° 	 59-001.913-95*03 	 em  26	 09	 96  (a)

SOLAA Sir

Assistcnt,.	 11

Assessoria Ja

Consideramos que a administração desta isenção seria, além de

custosa, extremamente dificultada pela instabilidade do universo por ela

abrangido. O salário do contribuinte e mesmo a situação de assalariado, é

variável a cada fato gerador do tributo, requerendo comprovação anual deste

requisito.

Pelos motivos aqui expostos, acrescidos aos de fls. 08, 09, 24 e

25, posicionamo-nos contrariamente ao projeto apresentado.

SF.G., em zn de setembro de 1996.

&Alai

DE	 - -41 r- RIBEIRO
Chefe do Gabinete - SF

iss

mo-014
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA()PAULO
* F-G LIE ( ia) un tad° (a) nesta da t. 	 t	 r õr s

cado(s) sop n. • 	 4.e 	 fôlha de nforãa .;;Ião saí.
•a. 	 01  Ia 96,

Isco. r. S. HANASHIRO

-"%i



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Prgsidenke da Comissão

•
OulMÁR4ES

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do reâatório, conforme disposto no arti go 63, "caput", do Re g imen-

to Interno.

Em	 02, -/a 19‘.

DEFERIDO

•

de Finanças e Orçamento
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'CÂMARA MUNICIPAL	 P YO

SEGUEM juntado1.7)ipte 	 . •	 .	 ,	 •	 .1::,r•

oado( s) sob n.°	 t	 sot
• 

—

MACEI. P. S. HANASH1RO

Of. Adm. Geral 1H



Folha n.  .15‘ 	do Proc.,

n. • 	 362 do 1993

o funcionário

!SAPS.;

W49- °IQ

£1501'	
I. nwies

1-e

D OI.) J., o	 (-1)

ctn

1 6 — A R

PARECER 1 6 2 2 3 6 / 1 9 9 6 DA COHISSÃO DE RAIANOS E

ORCAMENTO SOE O PROJETO DE ta N° 342115.

O presente Prejeto de Lei de autoria do NOBRE
VEREADOR 50SE ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO concede
isençiw do Imposto Predial e das taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Ptizblicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros a imóveis integrantes

•	 do patrimônio de assalariados, com renda mensal até 03 (três) saãrios mínimos.

,o6RS ),2G2i8

QIumto ao mérito, a Comissão de Finanças e Orçamento, no
que tange a sua competência, entende que NADA OBS'IA A APROVAÇÃO
W PROJETO, posto que, as despesas decorrentes da transformação da
propositura em epgrafe correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
supkmentadas se necessário. 	 •
FAVOR.4VEG, portanto, o parecer. do
COMISSÃO DE FINANÇAS Eark en o 5, ii/g6

1
i 1)17 1 j p__ (--; U ? /7)41?-6-èiS :"- fir a, #

7
" \II. C,(,N1 4171‘E	 -

15‘l 1") ft"Allsr Cr-19

1	 /
'' gesn S	 /.12-1E 6'	 /



Publicado no DIARIO OFICIAL

de 941/_ (II 196. 
pagina_og .coluna02

Conferido:

A
Em,

ANGELA BOIRDIN ANDREONI

Secretária
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 415- 

do processo n° 	 de 194)'	 02%ç/	 C) 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

13/ 

BRENO	 NDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO 'TÉCNICA D ARQUIVO

Proc. encerrado cl 	 fls.

Arquivo em 	 fge0 c'9-1 

WMO233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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	papel para informação, rubricado 	;untado 	  nesta data, 	 documento 	  

Em 	

(a)

JCUUt 	

„sob folha 	

SEGUE 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 0/-036421 	 de 1915° d/  (:" 	 r.	 (a) 	

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,

segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

11
Maria Isabe4lgI

Chefe de Se4,

Lopes Correa

- Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

•

SEGUE 	 	 	  juntado 	 -------"testa  data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em  
//I	  



1) E

PeU.
0 4 d4N. 197?

......

n.
......

•,,

13	 RDS
13-0017/1997

Requerimento "D" ....
Sqj	 "i! 2?. rrá ER33

Viri!SPrik

1 ft

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA'dÂRIE3

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados:

A il\p 1996 - Projetos de Lei p5 0846/9 . )6 0843/96,~ 0812/954K
081 T/96 0810/9~6,4/0761/962 ,0760/9K, 0737/98( 01494319, (~967;
065/96,, 0586/960~6, 0566/9K. osados)6' 0518/96V~96Y05~6,
0496.: 04965 0~9d/ 0420/9k 0399/96'&39096', 0386/961"0345/96&r
0~6, O~‘00524(te 0051/96.v

ANO 1995 - Projetos de Lei nos 1583/95, 1 5g205, 1~95, 1-3z3sizi95,
1W1095,, 1354/91137/95Y0842/9e0841/95~95r, _0655/950654/95,
ettiate1.95; ,P528/95°,'(~95/ ~95'1)~95v, ,0453/95̀" 0433/95Y-0M/9.5,,
413%/95N-2•62/9e& 0349/954' 0310/950309/95;*02,69/9‹0227)95 0061/951,
Projetos de Decreto Legislativo n os 0054/951;0We/95, 0011/95ve PR 0Cteite5/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 0~94, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, 0~4 e Projetos de Decreto Legislativo nos
0~94, 0~4.

ANO 1993 - Projetos de Lei nos 0880/93, 083, 07-Wgft3, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0~93, 0480/93, 0387/93, 03~93, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01~3, 003, 0033, 00~3 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n"s 0396/92, 0192, 0392, 02552#.92,
0192, 01.94¥92, 01~92, 01.70/96, 0192, 01~2, 0167/92, 0192,
006e492, 0030/92, 0029/92 e I-3i'ojefos de Decreto Legislativo n°s 002,
0O92,0027/92, 0012192, 0M92 e 001,7492.

ANO 1991 - Projetos de Lei n os 0n2191, 0791, 0642/91, 0=191,
05+13491, 04°4191, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 004113/91,
00M41.

ANO 1990 - Projetos de Lei n's 02§e/90, 0238/90, 0237/90, 02.3,3/90,
010/0, 0004M0, 0~20, C00401-/

"Tflt Frrigrin-13:"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaceo. rubricado como folha nik 	

c 	 n. 	 3 4 	 de 19 2( 	 . ¡ao	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente P?,rlamentar

Registro 100.406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

031 o/ / o/

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  .) R —02 - 

Arquivado novamente em 2-Y- O4 -249bi

c/ 'n Fls. ° O Fun5"

J. .ost Isozneerro neruurneat
Parlainen r RR lnn "n1

cOn. 0233
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